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Resumo 

O jurista que, pelas mais diversas razões, resolver dedicar-se ao estudo do nome empresarial 

neste momento, sobretudo após 2011, chegará à conclusão de que o secular instituto tornou-

se, se não a principal, ao menos uma das mais destacadas bêtes noires do Direito Empresarial. 

As razões para isto, a serem exploradas neste artigo, advêm de duas fontes, que podem ser 

chamadas, para fins de classificação, de interna e externa. 

 

Palavras chaves: Nome Empresarial. Evolução. 

 

Abstract 

The jurist who, for various reasons, resolving to devote himself to the study of business name 

at the moment, especially after 2011, come to the conclusion that the secular institute became, 

if not the main, at least one of the most prominent betes noires the law Empresarial.As 

reasons for this, to be explored in this article come from two sources, which may be called, 

for classification purposes, internal and external. 

 

Key words: Corporate Name. Evolution. 

 

 

 



ISSN ELETRÔNICO 2316-8080 
FELIPE BARROS OQUENDO 

280 

PIDCC, Aracaju, Ano III, Edição nº 07/2014, p.279 a 310 Out/2014 | www.pidcc.com.br 

1. Introdução 

 

O jurista que, pelas mais diversas razões, resolver dedicar-se ao estudo do nome 

empresarial neste momento, sobretudo após 2011, chegará à conclusão de que o secular 

instituto tornou-se, se não a principal, ao menos uma das mais destacadas bêtes noires do 

Direito Empresarial. 

As razões para isto, a serem exploradas neste artigo, advêm de duas fontes, que podem 

ser chamadas, para fins de classificação, de interna e externa.  

A fonte interna vem do próprio caráter do nome empresarial, por si exercente de um 

feixe de funções que se mesclam e, até certo ponto, guardam contradições: a função de 

identificar a sociedade ou o empresário em seus atos e a inegável função de proteção do 

crédito e do fundo de comércio de seu titular. Por mais que se esforce a doutrina, a 

conciliação e definição dos limites de cada função não chega a ser tão bem definida quanto a 

segurança jurídica exigiria. A recente ruptura brusca operada pelas decisões do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) veio a instaurar uma crise nesta concepção do nome empresarial, 

crise que exige o foco do trabalho intelectual da doutrina empresarial. 

A fonte externa, além das mencionadas decisões do STJ, é composta de um histórico 

de alterações legislativas e sistêmicas abrputas e de um longo período sem sequer uma lei 

ordinária para regular a eficácia e exclusividade conferidas pelo nome empresarial, omissão 

seriíssima que vem desde há alguns anos cobrando suas nefastas consequências.  

O instituto exige, com crescente urgência, uma revisão histórica e saneamento com 

vistas a uma estabilização que seja razoável, qualidade que, em nossa opinião, não vem sendo 

atingida pelas recentes decisões do Pretório Excelso, ainda que tenham o mérito da clareza e 

da firmeza em suas disposições.  

O plano do presente artigo abrange desde a verificação dos traços legais básicos do 

nome empresarial, suscitando algumas críticas nesse tocante, até o problema mais pungente 

dos limites da exclusividade territorial conferida pelo nome empresarial a seu titular, 

observando-se não só a história legislativa do instituto como revelando que a pretensa 

evolução jurisprudencial não é tão uniforme e tranquila como num primeiro momento poder-

se-ia imaginar. Isto indica a crise, que por sua vez aponta para sua resolução, com a qual 

pretende contribuir, dentro de seus limites, o presente trabalho. 
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2. Nome empresarial. Conceito, função e fundamentos. 

 

Apesar das disputas quanto à extensão da oponibilidade e exclusividade conferida pelo 

nome empresarial, sua conceituação é razoavelmente encontradiça na doutrina nacional mais 

autorizada1. Em termos simples e diretos, é o nome de que se vale o empresário, a sociedade 

empresária ou a empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI) em sua atividade e 

pelo qual assina-se em seus atos e negócios jurídicos.  

Sua função primordial é individualizar a sociedade, a EIRELI ou o empresário, 

separando o estabelecimento ou a pessoa jurídica do nome civil dos sócios, do titular da 

EIRELI ou do indivíduo empresário tomado enquanto pessoa física. Nessa linha mais direta, o 

artigo 1.155 do Código Civil e o artigo 37 do Projeto de Código Comercial (PL nº. PL-

01572/2011) trazem conceituação praticamente idêntica do nome empresarial: 

 
Art. 1.155. Nome adotado pelo empresário ou sociedade empresária para o 
exercício da empresa. 
 
Art. 37. Nome empresarial é a identificação do empresário individual ou da 
sociedade empresária. 

 

Sem embargo, a doutrina e a jurisprudência identificam outras funções do nome de 

empresa, ligadas à individualização e separação das pessoas físicas, por um lado, mas 

especificamente distintas, por outro. Bem sumariza essas demais funções o Professor Fábio 

Ulhoa Coelho2: 

 
“[...] se determinado empresário, conceituado no meio empresarial, vê um 
concorrente usando nome empresarial idêntico ou mesmo semelhante ao 
seu, podem ocorrer conseqüências, que devem ser prevenidas, em dois 
níveis. Quanto à clientela, pode acontecer de alguns mais desavisados 
entrarem em transações com o usurpador do nome empresarial, imaginando 
que o fazem com aquele empresário conceituado, importando o uso indevido 
do nome idêntico ou assemelhado em inequívoco desvio de clientela. Quanto 
ao crédito daquele empresário conceituado, poderá ser, parcial e 

                                                           
1 Daniel Adensohn de Souza, em sua dissertação de mestrado de abrangência notável, informa da existência de 
conceitos confusos sobre nome empresarial nos comercialistas mais antigos, como Bento de Faria e Affonso 
Celso. Em todo caso, já há tempos em que não se engloba o título de estabelecimento e a insígnia na 
conceituação do nome empresarial, conforme faziam aqueles respeitáveis doutrinadores. Cf. do autor “A 
Proteção Jurídica do Nome de Empresa no Brasil”, dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo, 2009, pp. 35-36. 
2 in “Manual de Direito Comercial”, à pg. 82. 
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temporariamente, abalado com o protesto de títulos, pedido de falência ou 
de concordata em nome do usurpador. Tanto num quanto noutro nível, o 
empresário que teve seu nome imitado poderá sofrer conseqüências 
patrimoniais danosas.” (grifou-se) 

 

Pode-se distinguir, então, mais duas funções atribuídas por parte relevante da doutrina 

ao nome empresarial: identificador da origem de produtos ou serviços, isto é, dos produtos 

finais da atividade empresarial, função que se liga mais fortemente com a defesa da clientela e 

do fundo de comércio; e a reputação ou crédito, haja vista que nos seus negócios com 

financiadores, fornecedores, investidores, bem como nas relações com o Poder Público, o 

empresário, a EIRELI ou a sociedade atuarão precipuamente com o nome empresarial e não 

com signos distintivos como nome de fantasia, marcas de produtos ou serviços, insígnia ou 

título de estabelecimento. 

Desde Gama Cerqueira3 divisou-se parte da doutrina que reconhece ao nome 

empresarial duas funções distintas, mas inseparáveis, como duas faces de uma mesma moeda: 

de um lado, a função identificadora, primordial e universal; de outro, a função concorrencial, 

mais ligada à vida negocial e às relações interpares dentro da esfera mercadológica e, 

portanto, sujeita a mudanças circunstanciais e vicissitudes. Nos dizeres da Professora Karin 

Grau-Kuntz, “(...) sobrepoem-se, apesar de não se confundirem, a proteção de caráter 

concorrencial referente ao exercício da empresa, com o direito à proteção de identidade do 

empresário” 4. Tal distinção, aqui apenas sumarizada, acarreta importantes consequências na 

discussão acerca da extensão territorial da exclusividade do nome empresarial5. 

Como discorrido no capítulo 4, infra, o nome empresarial tem uma tradição de 

proteção legislativa no Brasil que já ultrapassa um século. Em todo caso, atualmente seu 

fundamento último, desde 1988, se encontra na Constituição da República, onde foi erigido à 

dignidade de direito fundamental pelo artigo 5º, inciso XXIX6. 

                                                           
3 CERQUEIRA, João da Gama. Tratado da Propriedade Industrial. 3 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. V. 
I.. Importante destacar o apêndice do volume I, da lavra do Professor Newton Silveira, atualizando as 
concepções do autor sobre o nome empresarial. 
4 GRAU-KUNTZ, Karin. Do Nome das Pessoas Jurídicas. 1. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 1998. v. 1, p. 
25. 
5 O debate foi recentemente reaceso por Pedro Barbosa, em artigo no qual defende que a natureza do 
nome empresarial é precipuamente patrimonial, com um pequeno núcleo de direito da personalidade (v. 
referência bibliográficas). O autor, que apresenta bons argumentos, admite ao fim que sua tese encontra 
obstáculo no artigo 1.164 do Código Civil, cuja reforma entende ser devida. 
6 Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
[...]; 
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Justamente essa dignidade hierárquica em nosso ordenamento insuflou renovadas 

discussões acerca da tutela dos nomes empresariais, sobretudo no que tange aos limites 

territoriais de sua proteção, precisamente o ponto mais candente do debate acadêmico acerca 

deste tópico. 

 

2.1. Princípios aplicáveis aos nomes empresariais 

 

Os nomes empresariais se regem por dois princípios: novidade e veracidade7. 

A novidade exige que o nome adotado pelo empresário/sociedade/EIRELI posterior 

não reproduza nem imite o do empresário/sociedade/EIRELI anterior, dentro dos limites 

territoriais da exclusividade. O princípio em questão é exigência básica da vida empresarial, 

porquanto a semelhança ou identidade entre nomes pode levar à confusão ou associação 

indevida entre empresários/sociedades/EIRELIs distintos e sem qualquer relação, com os 

consectários nefastos que se verificam em situações como esta, sobretudo quando resta 

atingido o crédito do empresário/sociedade/EIRELI anteriormente constituído ou este se vê 

impedido de exercer algum ato (por exemplo, participação em licitações públicas) em razão 

de homonímia com empresário/sociedade/EIRELI posteriormente registrado/constituída. 

A exigência da novidade encontra-se insculpida no artigo 1.163 do Código Civil: 

 
Art. 1163 – O nome de empresário deve-se distinguir de qualquer outro já 
inscrito no mesmo registro. 
 
Parágrafo único. Se o empresário tiver nome idêntico ao de outros já 
inscritos, deverá acrescentar designação que o distinga. 

 

O grau de distinção necessária para afastar a violação do nome anterior pode ser 

depreendido da Instrução Normativa (IN) nº. 15 do DREI8, de 5 de dezembro de 2013, que 

dispõe sobre a formação de nome empresarial e sua proteção, estabelecendo critérios em seus 

artigos 6º e 8º, transcritos abaixo: 

                                                                                                                                                                          
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como 
proteção à criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, 
tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País. (grifou-se) 
7 Art. 34 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994. 
8 O Departamento Regional de Empresa e Integração (DREI), criado pela Lei nº 12.792, de 28 de março 
de 2013, veio a assumir, em grande parte, as atribuições do Departamento Nacional do Registro de 
Comércio (DNRC). 
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Art. 6º Observado o princípio da novidade, não poderão coexistir, na 
mesma unidade federativa, dois nomes empresariais idênticos ou 
semelhantes. 
 
§ 1º Se a firma ou denominação for idêntica ou semelhante à de outra 
empresa já registrada, deverá ser modificada ou acrescida de designação que 
a distinga. 
 
§ 2º Será admitido o uso da expressão de fantasia incomum, desde que 
expressamente autorizada pelos sócios da sociedade anteriormente 
registrada. 
 
Art. 8º Ficam estabelecidos os seguintes critérios para a análise de 
identidade e semelhança dos nomes empresariais, pelos órgãos 
integrantes do Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - 
SINREM: 
(...); 
II - entre denominações: 
 
a) consideram-se os nomes por inteiro, quando compostos por expressões 
comuns, de fantasia, de uso generalizado ou vulgar, ocorrendo identidade 
se homógrafos e semelhança se homófonos”. (Grifou-se) 
 

Como se depreende do texto normativo da Instrução, o DREI limita a colidência entre 

nomes empresariais, em primeiro lugar, ao seu aspecto de conjunto, incluindo-se aí os 

elementos comuns, genéricos ou vulgarizados e, em segundo lugar, estabelece que a 

identidade se dá pela homografia e a semelhança pela homofonia. 

Impossível conter as críticas aos parâmetros adotados pela IN nº. 15/20139; no entanto, 

sua extensão seria demasiada para os objetivos deste trabalho. Assim, limita-se a aqui 

registrá-las esquematicamente. 

Primeiramente, levar em conta o conjunto do nome empresarial não deve ser tomado a 

ferro e fogo pelo examinador/julgador, sobretudo quando o elemento reproduzido ou imitado 

pelo nome empresarial posterior for o elemento de fantasia, característico, do nome anterior. 

A razão disso é que a função de identificação desempenhada pelo nome empresarial se liga 

justamente aos elementos menos vulgares e genéricos que o compõem, especificando o 

empresário/sociedade/EIRELI. Portanto, sua reprodução ou imitação, ainda que 

desacompanhada do restante dos elementos, deve ter peso maior e suficiência per se para 

informar a decisão do julgador. 

                                                           
9 Que praticamente repete, ipsis litteris, a Instrução Normativa nº. 116 do DNRC, por ela revogada. 
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Mais grave ainda, contudo, é reduzir a semelhança à homofonia, no que a Instrução 

Normativa confunde de modo imperdoável a reprodução fonética (“homofonia”) com a 

imitação/ semelhança, reduzindo injustificadamente o gênero “imitação” a uma de suas 

espécies. Não é preciso grande esforço para imaginar hipóteses, ou mesmo casos reais, em 

que dois nomes empresariais são indevidamente semelhantes, ainda que não se verifique 

homofonia nem homografia. Urge reduzir o descompasso entre os parâmetros do DREI – 

adotados pelas Juntas Comerciais – e aqueles decorrentes da análise de concorrência desleal e 

violação de marcas, notoriamente mais avançados, sob pena de instaurar insegurança jurídica 

aos empresários e, ao cabo de contas, esvaziar as funções do nome empresarial. 

Apenas para ilustrar a situação já caótica criada pela inadequação de parâmetros de 

análise de nomes empresariais, tome-se o exemplo do elemento “Itau”, somente na 

JUCESP10: 

 

 
 

As sociedades empresárias “ITAU PINTURAS LTDA.” e “FERTILIZANTES ITAU 

CENTRO LTDA.”, posteriores, nada têm que ver com o Banco Itaú, evidentemente ao qual o 

                                                           
10 Pesquisa pelo elemento “Itau” no site https://www.jucesponline.sp.gov.br/. Acesso em 09.03.2013. 

https://www.jucesponline.sp.gov.br/
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público irá remeter sua memória quando se deparar com o elemento “Itaú”. No entanto, pela 

“análise de conjunto” do nome empresarial, de fato não cabe falar em homofonia ou 

homografia, ficando assim o titular do nome empresarial anterior desamparado in limine pela 

esfera administrativa. 

O princípio da veracidade determina que os elementos do nome empresarial devem 

corresponder à realidade do empresário ou da sociedade, não podendo levar o público a 

engano. Aplicações específicas desse princípio são: i) a exigência de que na firma conste o 

nome de pelo menos um dos sócios; ii) que no nome do empresário individual e da EIRELI 

conste o nome completo do empresário ou do titular, sendo possível a abreviação de 

prenomes; iii) que a atividade do empresário constante do nome seja genérica ou 

especificamente a de seu objeto social; etc11. Há que se observar, ainda, que o princípio da 

veracidade se aplica tanto na formação do nome empresarial quanto no momento de sua 

alteração. 

Vale salientar neste capítulo que a doutrina geralmente afasta da análise de colidência 

entre nomes empresariais o princípio da especialidade, aplicável no direito marcário. De 

forma simples, pode-se definir o princípio da especialidade como aquele que permite a 

coexistência entre marcas idênticas ou semelhantes desde que visem a identificar produtos 

e/ou serviços em segmentos que não sejam idênticos, semelhantes e afins. 

Para assim concluir, funda-se a doutrina e a jurisprudência (sobretudo administrativa) 

na função identificadora do nome empresarial. Em outras palavras, o dano à reputação e 

crédito de um empresário decorrente da confusão ou associação indevida entre dois nomes 

empresariais independe de estarem os empresários no mesmo ramo de mercado: 

 
“...a apreciação da colidência, examinada pela Junta Comercial, tanto na 
hipótese dos nomes completos, como das expressões de fantasia ou 
características, deve cingir-se ao aspecto formal e aparente, vez que a 
existência do erro ou confusão não se vincula ao gênero de comércio ou 
indústria, embora possa influir como agravante dessa condição.”  
(JUCESP -  Recurso ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior – MIDC contra decisão do Plenário da JUCESP - REMIN 
N° 995.001/12-1. Publicado no D.O.E.S.P. de 05.03.2013. Grifou-se) 

 

Não obstante o entendimento acima exposto, o eventual apego do examinador aos 

elementos genéricos, vulgares, comuns e descritivos da atividade exercida, no momento da 

                                                           
11 Artigo 5º e alíneas da IN 116/2011. 
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avaliação da colidência, pode fazer com que o princípio da especialidade, por vias transversas, 

se imiscua no exame da Junta Comercial, sob o signo da análise da “homofonia” e 

“homografia” do aspecto de conjunto, acima criticadas. Este, aliás, parece ter sido o caso 

ilustrativo do elemento “Itau”, retro-observado. 

Isto, sob o ponto de vista da função identificadora do empresário/sociedade e protetora 

de seu crédito. No que tange à faceta de proteção da clientela e do fundo de comércio, isto é, a 

função que o nome empresarial porventura exerce face aos consumidores finais das atividades 

e produtos do empresário, o elemento de concorrência é fundamental, como se verá em 

capítulo próprio. Registre-se aqui, apenas, que o princípio da especialidade é aplicável 

também quando da colidência entre nomes empresariais e marcas, pela mesma razão: quando 

impede o registro de marca indevidamente idêntica ou semelhante, é a face concorrencial do 

nome empresarial que se destaca. 

Finalmente, cumpre averbar que desde o Decreto nº 93/193512, o registro de nome 

empresarial é obrigatório no país para que o empresário possa requerer inscrição ou 

arquivamento de documentação, exceto do contrato social, nas Juntas. Assim, verificar-se-ia 

também um “princípio da compulsoriedade” a informar os nomes empresariais. Contudo, nem 

sempre foi assim, vez que o artigo 5º do Decreto nº 916/1890 falava em direito de registro ou 

inscrição do nome comercial, hoje empresarial13. Assim, tem-se que durante 

aproximadamente 45 anos vigorou a facultatividade do registro ou inscrição de nome 

empresarial no Brasil. 

 

 

2.2. Espécies de nome empresarial e sua relação com os tipos de sociedades e 

empresários. 

 

As espécies de nome empresarial são a firma e a denominação.  

                                                           
12 Art. 3º Nenhum comerciante ou sociedade comercial poderá requerer inscrição ou arquivamento de quaisquer 
documentos no registro do comércio, excetuados os contratos sociais, sem ter a sua firma devidamente 
registrada. 
13 Art. 5º Quem exercer o comércio terá o direito de fazer registrar ou inscrever a firma ou razão comercial no 
registro da sede do estabelecimento principal, podendo fazer inscrevê-la também na sede dos estabelecimentos 
filiais, uma vez que a do estabelecimento principal, quando situado na República, estiver inscrita. 
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A firma pode ser individual, e nessa qualidade deve ser adotada pelo empresário 

individual no momento de seu registro na Junta Comercial14; pode ser também coletiva, sendo 

neste caso chamada de razão social. 

A firma coletiva é formada pelo nome de pelo menos um sócio e deve 

obrigatoriamente ser adotada pela sociedade em comandita simples e a sociedade em nome 

coletivo, isto é, pelas sociedades integradas por sócios de responsabilidade ilimitada (art. 

1.157 do CC/2002)15. 

A adoção de firma é facultativa às sociedades do tipo limitada16, em comandita por 

ações17 e à empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI)18, na medida em que 

esses tipos também podem adotar denominação social. 

Como visto no item 2.1 supra, o princípio da veracidade tem aplicação especial quanto 

às firmas, vale dizer, o nome que conste da firma deve ser de sócio vivo e ainda integrante do 

quadro da sociedade. 

As denominações, por sua vez, são formadas por elementos genéricos/usuais e/ou 

elementos de fantasia, e, em alguns casos, por termos e expressões que denotem a atividade 

empresarial exercida.  

 
Art. 5º Omissis: 
 
III - a denominação é formada com palavras de uso comum ou vulgar na 
língua nacional ou estrangeira e ou com expressões de fantasia, com a 
indicação do objeto da sociedade ou empresa individual de responsabilidade 
limitada, sendo que: 
 
a) na sociedade limitada, deverá ser seguida da palavra "limitada", por 
extenso ou abreviada; 
 
b) na sociedade anônima, deverá ser acompanhada da expressão 
"companhia" ou "sociedade anônima", por extenso ou abreviada, vedada a 
utilização da primeira ao final; 
 
c) na sociedade em comandita por ações, deverá ser seguida da expressão 
"em comandita por ações", por extenso ou abreviada; 
 

                                                           
14 Código Civil - Art. 1.156. O empresário opera sob firma constituída por seu nome, completo ou abreviado, 
aditando-lhe, se quiser, designação mais precisa da sua pessoa ou do gênero de atividade. 
15 Regras específicas (art. 5º, inciso II da IN 116/2011):  
Sociedade em nome coletivo (alínea “a”); Comandita simples (alínea “b”); Comandita por ações (alínea “c”);  
16 Artigo 1.158, §§1º e 2º do CC/2002. 
17 Artigo 1.161 do CC/2002. 
18 Art. 980-A, §1º do CC/2002. 
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d) na empresa individual de responsabilidade limitada deverá ser seguida da 
expressão "EIRELI"; 
 
e) para a empresa individual de responsabilidade limitada e para as 
sociedades limitadas enquadradas como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, inclusive quando o enquadramento se der juntamente com a 
constituição, é facultativa a inclusão do objeto; 
 
f) ocorrendo o desenquadramento da empresa individual de responsabilidade 
limitada ou da sociedade da condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, é obrigatória a inclusão do objeto respectivo no nome 
empresarial, mediante arquivamento da correspondente alteração do ato 
constitutivo ou alteração contratual. 

 

É de se notar que a alínea “e” do inciso III do artigo 5º da IN 116/2011, acima 

transcrita, traz uma mitiagação à obrigação de constar na denominação da sociedade de tipo 

limitada o objeto social (art. 1.158, §2º do CC/2002): desde que enquadradas como micro-

empresas e empresas de pequeno porte, as limitadas poderão omitir da denominação seu 

objeto social. 

O elemento distintivo da denominação poderá ser o nome de um dos sócios, mesmo de 

um sócio já retirado ou falecido, tanto na sociedade de tipo limitada quanto na sociedade 

anônima, desde que haja previsão no estatuto/ contrato social (este, com regência supletiva de 

sociedade anônima). Evidentemente, pode também ser adotado o nome de fantasia na 

denominação social. 

Devem obrigatoriamente adotar denominação a sociedade anônima (art. 1.160 do 

CC/2002 c/c art. 3º da Lei nº. 6.404/76 – Lei das S.A.) e a cooperativa (art. 1.159 do 

CC/2002). 

No tocante à denominação da sociedade anônima, há na doutrina discussão sobre se 

deve prevalecer o regramento do Código Civil, lei mais nova, ou da Lei das S.A. (LSA), 

diploma específico para este tipo societário19.  

Em primeiro lugar, o comando da LSA determina que a expressão “Companhia”, caso 

adotada, não poderá constar do final da denominação da sociedade anônima, ao passo que o 

dispositivo do código pareceu eliminar esta exigência. A Instrução Normativa 15/2013 (art. 

5º, III, “b”), assim como suas antecedentes, reproduziu o texto do artigo 3º, caput, da LSA, 

deixando claro este ponto. Sem perquerir acerca de qual lei seria a específica para reger os 

nomes empresariais, é possível entender a decisão do DNRC por uma questão lógica, a saber, 
                                                           
19 A mesma querela se repete quanto à aplicação do artigo 1.166 às sociedades anônimas.  
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é necessário evitar a confusão da expressão “companhia” como designativo do tipo sociedade 

anônima com a indicação de existência de mais sócios, comumente utilizada no final das 

firmas coletivas. 

Em segundo lugar, o Código Civil fala em “denominação designativa do objeto”, ao 

passo que nem o dispositivo da LSA, nem o regramento da Instrução Normativa determinam 

essa exigência. Novamente, o DREI optou por privilegiar a LSA, de forma que as sociedades 

anônimas podem omitir de suas denominações os elementos designativos de seu objeto social, 

restando na prática esvaziado de eficácia o artigo 1.160 do código, ao menos na medida em 

que diverge sua redação da constante na LSA. 

Quanto ao nome da cooperativa, vale destacar a crítica pertinente no sentido de que o 

código, ao obrigar a cooperativa a adotar a denominação, operou assistematicamente, já que 

as demais sociedades simples são nominadas por firma, ao passo que a denominação, em 

harmonia com o mesmo raciocínio, cabe às sociedades empresárias. Assim, a cooperativa, 

sociedade simples, fica obrigada a adotar a denominação, espécie de nome empresarial típica 

de sociedades empresárias20. 

Por fim, a sociedade em conta de participação, que não é constituível na Junta 

Comercial nem no RCPJ, tampouco pode utilizar firma ou denominação social. Sendo assim, 

resta a tais tipos de sociedades o emprego de um nome de fantasia para identificação entre 

o(s) sócio(s) ostensivo(s) e o(s) oculto(s). 

 

3. Natureza Jurídica e alienabilidade. 

 

 Antes do advento do CC/2002, havia acesa querela doutrinária acerca da natureza 

jurídica do nome empresarial. Mais especificamente, se digladiavam três correntes, 

denfendendo ora que o nome empresarial é direito de propriedade (real), direito 

personalíssimo ou direito pessoal (obrigacional)21. 

 A disputa mais marcada se deu entre as posições proprietária e personalíssima. A 

primeira teve como representante mais recente Rubens Requião22, mas também foi adotada 

por Gama Cerqueira, Affonso Celso e Bento de Faria, tendo se radicado na doutrina anterior 

                                                           
20 Problema semelhante à questão do registro competente, que para as cooperativas continua sendo a Junta 
Comercial, em que pese seu caráter de sociedade simples. 
21 V. SOUZA, Daniel Adensohn. Op. cit. pp. 48-55. 
22 REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial, v.1, nº 140. 
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do grande professor francês Paul Roubier. Como direito de propriedade, o nome empresarial 

seria oponível erga omnes e, mais importante, plenamente alienável, como qualquer outro 

bem do empresário. 

 A posicão que defende ser o nome empresarial um direito personalíssimo coloca-se 

como antípoda da primeira; aproxima o nome adotado pelo empresário do nome das pessoas 

físicas, reforçando a função identificadora como a primordial e mais universal do nome de 

empresa. Defendida entre nós por Waldemar Ferreira, Pontes de Miranda e, mais 

recentemente, por Karin Grau-Kuntz, parece ter sido este o posicionamento adotado pelo 

CC/2002, uma vez que o principal corolário de se encarar os nomes empresariais como 

direitos personalíssimos é a sua imprescritibilidade e inalienabilidade, ou, melhor dizendo, 

sua alienabilidade limitada. 

 Com efeito, o artigo 1.164 do Código Civil dispõe em seu caput que o nome 

empresarial não pode ser objeto de alienação, proibição mitigada pelo disposto no parágrafo 

único: havendo previsão no contrato, o nome empresarial pode ser transferido por ato inter 

vivos, juntamente com o estabelecimento, devendo ainda o adquirente se identificar 

publicamente como sucessor23. 

 À margem da discussão da disponibilidade do nome empresarial como elemento 

essencial para caracterizar sua natureza jurídica, Gabriel F. Leonardos24 sustentou a tese de 

que os nomes empresariais são direitos pessoais, isto é, obrigacionais: 

 

 “A exclusividade assegurada pela CF, pela Convenção de Paris e 
pelas leis ordinárias aplicáveis enseja tanto o direito positivo de usar o 
nome quanto o negativo, de impedir que terceiros não autorizados o 
utilizem. Seria, então, o direito ao nome comercial um direito de 
propriedade, tal como o direito sobre as marcas registradas ou as 
patentes? Ou seria ele um sucedâneo do direito de personalidade, ou 
melhor, o corolário de um “direito de personalidade comercial?  
Parece-nos que a resposta correta será uma terceira opção. 
Entendemos que o direito sobre o nome comercial é um direito 
pessoal, derivado da repressão à concorrência desleal. Não se 
trata de direito de propriedade porque lhe faltam diversos 
elementos e atributos da propriedade. Tampouco se trata de uma 

                                                           
23 Importa salientar que a lei nem sempre foi tão estrita, fato que revela a dinâmica entre discussões doutrinárias 
e concretizações normativas. O Decreto nº. 916/1890, por exemplo, autorizava em seu artigo 7º o uso pelo 
adquirente por causa mortis. 
24 A proteção jurídica ao nome comercial, ao título de estabelecimento e à insígnia no Brasil, in Revista da 
ABPI – nº 13 – Nov/Dez 1994. 
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projeção da personalidade do comerciante sobre seus negócios, 
tendo em vista que a proteção ao nome comercial tem fundamento 
exclusivamente utilitário, que objetiva proteger os investimentos 
feitos para se formar a reputação de um nome, a par de proteger 
os consumidores que se habituaram a associar uma determinada 
qualidade a um dado nome.” (grifou-se). 

 

O eminente advogado carioca adota o pressuposto da “dupla função” do nome 

empresarial, defendida por Gama Cerqueira, segundo a qual o nome empresarial teria um 

caráter de sinal distintivo, como as marcas, nomes de fantasia e títulos de estabelecimento, 

caráter este reconhecido pela Lei nº. 9.279 de 14 de maio de 1996 (LPI) e os diplomas 

anteriores, especificamente distinto – ainda que não dissociado – do caráter individualizante, 

de identificação e proteção do crédito. Para adotar esse posicionamento, inclusive, o 

doutrinador evocou a inalienabilidade e imprescritibilidade do nome empresarial, o que 

compatibiliza seu posicionamento com o artigo 1.164 do Código Civil. 

Para solução desta questão, que aqui apenas se indica, seria necessário investigar até 

que ponto a natureza jurídica de direito personalíssimo é compatível com os dispositivos da 

LPI, mormente os incisos V dos artigos 124 e 195 daquele diploma. 

 

 

 

4. Proteção ao nome empresarial: evolução legislativa e jurisprudencial  

 

 O ponto mais candente na discussão do regramento jurídico dos nomes empresariais, e 

que o torna uma bête noire do Direito Empresarial, é o dos limites à proteção do nome 

empresarial, vale dizer, os limites territoriais de sua exclusividade. 

 Como explicado adiante neste trabalho, por diversos motivos tal ponto está longe de 

sua definição no Direito Brasileiro, mesmo com a publicação do Código Civil, as 

subsequentes Instruções Normativas do DNRC - e agora do DREI - e nem mesmo com as 

decisões exaradas nos REsps 971026 e 1204488, ambos de 2011.  Para melhor compreender a 

questão, é mister analisar sua história no Brasil, com foco nos mais recentes 

desenvolvimentos. 
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4.1 Do Decreto nº. 916 de 1890 ao Código da Propriedade Industrial de 1969. 

 

 O Decreto nº 916 de 1890, nosso primeiro diploma republicano a regular os nomes de 

comércio, conferia aos comerciantes exclusividade sobre o nome adotado na comarca de 

registro25. Carvalho de Mendonça registrava sob a égide do Decreto uma curiosa crítica à 

norma: 

 
“É esse, em nosso parecer, um dos senões do Dec. n. 916 de 24 de outubro 
de 1890. 

A firma não devia ser local, mas gozar de tutela jurídica, não diremos em 
todo o território da República, porém no território dos Estados, em cada um 
dos quais existe a Junta Comercial, a cujo cargo está o registro do comércio, 
sem prejuízo das inscrições provisórias nas comarcas, distantes da capital, 
sede dessas repartições.”26 

 

 O senão do nosso emérito tratadista comercial é revelador de que, naquele momento 

de industrialização do país, a proteção por comarca já se havia tornado insuficiente, se bem 

que suas exigências ainda não ultrapassassem a esfera das unidades federativas. 

 Com a criação do Departamento Nacional da Propriedade Industrial (DNPI) pelo 

Decreto n. 24.507, de 29 de junho de 1934, a oponibilidade dos nomes empresariais sofreu 

sua primeira grande mudança sistemática. Basicamente, os nomes empresariais passaram a ser 

registráveis também no DNPI, além do registro obrigatório na Junta Comercial do local de 

constituição. Com o registro no DNPI, os titulares de nomes patronímicos dos industriais, 

comerciantes, ou agricultores, das firmas individuais, das razões industriais ou comerciais, 

dos nomes de companhias, de sociedades anônimas por ações, em comandita, por quotas, de 

capital ou indústria e em nome coletivo, e de quaisquer outras pessoas jurídicas, passavam a 

ter exclusividade em todo o território nacional27. 

 Assim, o Brasil passou a adotar uma sistemática dúplice, em que o empresário que 

houvesse registrado seu nome empresarial na Junta Comercial partia de uma proteção mínima 

                                                           
25 Art. 6º - Art. 6º (Distinção entre firmas) - Toda firma nova deverá se distinguir de qualquer outra que exista 
inscrita no registro do lugar. 
“Lugar”, in casu, era a comarca (art. 1º), mas não deixa de ser interessante a escolha do legislador pela 
vinculação entre território de exclusividade e competência territorial do Registro do Comércio. 
26 CARVALHO DE MENDONÇA, J. X. Tratado de Direito Comercial Brasileiro. 6ª Ed. Freitas Bastos S/A, 
Rio de Janeiro: 1957, p. 174, nota 4. 
27 Cf. art. 28 c/c art. 26, itens 1 e 2 do Decreto 24.507/34. 
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limitada à comarca, podendo no entanto estendê-la a todo o Brasil mediante um procedimento 

centralizado no DNPI. Esta sistemática se manteve até a criação do INPI, quando a autarquia 

deixa de ter a competência para conceder registro especial de nomes empresariais.  

 O Decreto-Lei n.º 7.903 de 27 de agosto de 1945, conhecido como Código da 

Propriedade Industrial (CPI/45), manteve a via dúplice de proteção ao nome empresarial, 

fazendo contudo importantes e necessárias especificações quanto ao procedimento de registro 

do nome, às condições e aos ônus para sua eficácia, estabelecendo ainda restrições legais, e 

deixando claro o prazo de 10 (dez) anos para a referida proteção nacional, todavia renováveis 

indeterminadamente, como ocorre com os registros de marca. 

 A Lei de Registros Públicos de 196528 não alterou os limites de proteção, mas 

estabeleceu o procedimento de dúvida, ocasião na qual a Junta Comercial consultaria o DNPI 

sobre a existência de nome empresarial anterior29. Tal dispositivo, fruto de singelo bom senso 

administrativo, é também documento de que o DNPI, após trinta e um anos de existência, 

havia se tornado um verdadeiro arquivo unificado de âmbito nacional, um repositório 

confiável que as próprias Juntas – e por suposto os Registros Civis de Pessoas Jurídicas – 

poderiam consultar para sanar pontos de dúvida em exame de anterioridade. 

 Essa tradição e aparente solidez do sistema centrado no DNPI torna ainda mais 

estupefacientes os caminhos legislativos tomados posteriormente, indicando que as alterações 

no DNPI, a criação do INPI e a peculiar promulgação do CPI de 1969, de curta vigência, 

tenham origem em mudanças político-ideológicas do governo militar, sobretudo na transição 

da Junta Governativa Provisória de 1969 ao Governo Médici, estranhas a aspectos 

propriamente jurídicos. 

 Em 1967, após 22 anos de vigência do Código de 1945, foi promulgado novo Código 

da Propriedade Industrial30, devido à necessidade de adequar a legislação nacional sobre 

propriedade industrial à revisão de Estocolmo da Conveção da União de Paris (CUP), também 

ocorrida em 1967. No entanto, o CPI/67 manteve a sistemática de proteção nacional ao nome 

empresarial levado a registro no DNPI. As mudanças mais drásticas começam no ano de 

                                                           
28 Lei nº 4.726, de 13 de julho de 1965. 
29 Art. 49. Contendo o nome comercial de sociedade por ações ou de outro tipo, expressão de fantasia e tendo a 
Junta Comercial dúvida de que reproduza ou imite nome comercial ou marca de indústria ou comércio já 
depositada ou registrada, poderá, suscitá-la, ficando o arquivamento ou registro suspenso até que se junte 
certidão negativa do Departamento Nacional da Propriedade Industrial ou até que se resolva judicialmente a 
dúvida. 
30 Decreto-Lei Nº 254, de 28 de fevereiro de 1967. 
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1969, que viu ser publicado um novo Código da Propriedade Industrial, após somente 2 (dois) 

anos de vigência do anterior.  

 No Código de 1969, foi abolida a competência do DNPI para registrar nomes 

empresariais, trazendo o novo Código a norma de transição mais expansiva de nossa história 

no que pertine à tutela dos nomes empresariais:  

 
Art. 166 A proteção ao nome comercial ou de emprêsa, em todo o território 
nacional, é adquirida através do arquivamento ou registro dos atos 
constitutivos da firma ou sociedade no Registro do Comércio ou no Registro 
Civil das pessoas jurídicas, conforme o caso. (Grifou-se) 
 

 Em outras palavras, a partir da entrada em vigor do Código de 1969, os pedidos de 

registro de nome empresarial seriam arquivados e os registros extintos, ficando 

automaticamente todos os nomes de empresa e, também, as denominações de todas as 

espécies de pessoas jurídicas, passíveis de exclusividade em todo o território nacional. 

 

 

4.2. Do CPI/71 ao Código Civil de 2002. 

 

 A criação do INPI pela Lei nº. 5648, de 11 de dezembro de 1970, trouxe a necessidade 

de rever o Código da Propriedade Industrial. Por razões imperscrutáveis, ao invés de apenas 

aditar o Decreto existente, o Governo Federal entendeu por bem, mais uma vez, promulgar 

novo Código31, que entrou em vigor em 1971, na data de sua publicação. 

 O CPI de 1971, ao revés de repetir a fórmula do artigo 166 do Código anterior, se 

limitou a dispor que “o nome comercial ou de empresa e o título de estabelecimento 

continuarão a gozar de proteção, através de legislação própria, não se lhes aplicando o 

disposto neste Código” (art. 119). 

 No entanto, não havia “legislação própria”, isto é, não existia lei ordinária 

determinando os limites e regime da proteção conferida aos nomes empresariais e, também, às 

denominações de associações e fundações32. Durante uma longa vacatio de lei ordinária, 

coube ao Departamento Nacional de Registro de Comércio, sob legalidade bastante duvidosa, 

regular por Instruções e Portarias a proteção ao nome empresarial no Brasil. 
                                                           
31 Lei n.° 5.772, de 21 de dezembro de 1971. 
32 SOUZA, Daniel Andensehn, op. cit., p. 88. 



ISSN ELETRÔNICO 2316-8080 
FELIPE BARROS OQUENDO 

296 

PIDCC, Aracaju, Ano III, Edição nº 07/2014, p.279 a 310 Out/2014 | www.pidcc.com.br 

 A regulação do tema entre 1971 e 1986 é um verdadeiro ponto-cego na memória 

legislativa brasileira. Rubens Requião nos fornece o único registro desse período, 

mencionando a Portaria DNRC /GDG/N° 1, de 12 de fevereiro de 1974, cujo artigo 1º 

determinava que, para conseguir a extensão dos direitos sobre o nome empresarial para outro 

Estado, a empresa deveria assim requerer expressamente à Junta Comercial onde fora 

registrada33. 

 No mais, o estudioso do assunto fica apenas a imaginar que as portarias e outras 

normas administrativas mencionadas no dispositivo de revogação da Instrução Normativa Nº 

05, de 16 de setembro de 1986 tratam sobre o assunto dos nomes de empresa, sem contudo 

saber seu conteúdo34. 

 De toda sorte, tem-se bons indicativos de que para o DNRC, durante todo este período, 

a proteção originária conferida ao nome empresarial pela constituição da sociedade ou 

registro do empresário individual se limitava ao Estado de constituição/registro, coincidindo a 

proteção originária do nome empresarial com a área de competência da Junta Comercial. 

Adicionalmente, os regramentos do DNRC permitiam ao interessado estender a proteção a seu 

nome empresarial através da solicitação de registro em quantas Juntas fossem necessárias. Ao 

receber a solicitação, as Juntas perfariam a busca de anterioridade e exame do nome pedido, 

concedendo ou rejeitando o registro consoante as regras estabelecidas35. Enfim, um 

procedimento burocrático e caro, infinitamente mais precário que o seguro registro unificado 

no DNPI, e que vige até hoje. 

 Nessa linha, vieram apenas corroborar com e, por assim dizer, sanear a normatização 

do nome empresarial, recuperando o princípio da legalidade, a Lei de Registros Mercantis de 

199436, ainda vigente, e o Decreto nº. 1.800/96, que regula aquele diploma. Ambos 

mantiveram o limite da proteção originária dos nomes empresariais cingido ao Estado de sua 

constituição/registro.  

Enfim, em 2002, veio a lume o atual Código Civil, em cujo artigo 1.166, caput, está 

insculpida a proteção originária limitada ao território do Estado, trazendo o parágrafo único a 
                                                           
33 REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. V. I, 26ª Ed., 2005. p. 145 
34 As portarias e outras normas em questão são as seguintes: Portaria DNRC/DOC/N° 30, de 12 de novembro de 
1968; Portaria DNRC/GDG/N° 1, de 12 de fevereiro de 1974; Portaria n° 08, de 26 de agosto de 1977; Artigos 
6° e 7° da Portaria n° 001, de 9 de fevereiro de 1982; Ofício-Circular DNRC/DOC/N° 08, de 12 de março de 
1982; Telex-Circular n° 612, de 11 de outubro de 1982. 
35 Tal é o sistema da IN 05/86 (art. 6º), a mais antiga das instruções do DNRC cujo texto integral está disponível 
na rede mundial de computadores. A respectiva redação vem se repetindo até chegar à atual IN 116/2011, sem 
alterações substanciais. 
36 Lei nº. 8.934 de 1994. 
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possibilidade de extensão da proteção ao território nacional, extensão essa a ser feita pela via 

(crucis) do arquivamento de certidões em cada uma das 27 Juntas Comerciais da República 

Federativa do Brasil, conforme disposto na IN 15/2013. 

 A narrativa meramente normativa dos fatos dá a falsa impressão de que, após o CPI de 

1971, a sistemática de proteção ao nome empresarial, por mais críticas que merecesse, 

manteve, de certa forma, um panorama fixo de proteção originária ao Estado e possibilidade 

de incremento territorial da exclusividade conferida pelo nome empresarial através do sistema 

de registros de certidões em Juntas Comerciais de outros Estados. 

 A impressão não corresponde à realidade dos fatos, porquanto uma rápida verificação 

da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal – na época em que julgava matéria infra-

constitucional -, e do Superior Tribunal de Justiça, revelam uma longa tradição de firme 

aplicação da proteção originária do nome empresarial a todo território nacional: 

 
RE 89424, 1ª Turma. Relator:  Min. Soares Munoz – Julgamento: 
19/06/1978 
“Nome de sociedade comercial. Veplan e Viplan. Semelhança gráfica e 
quase identidade fonética entre a denominação de duas empresas que se 
dedicam a construção imobiliária, além de outras atividades do mesmo 
gênero, embora não perfeitamente iguais. Recurso extraordinário conhecido 
e provido, para julgar procedente a ação visando a modificação do nome da 
recorrida.” 
Trecho do voto do relator: “A circunstância de não ter sido a mesma Junta 
Comercial, que procedeu ao arquivamento dos contratos constitutivos das 
duas sociedades, não afasta, da mais antiga, o direito ao nome assegurado 
pela Constituição da República e pela lei ordinária em todo o território 
nacional.” (Grifou-se) 
 
 
RESP 6.169. 4ª Turma. Rel.Min. Athos Carneiro.Julgamento em 25/6/1991. 
“Nome comercial. Direito à exclusividade. Registro na Junta Comercial. 
Prevalência. 
O direito ao uso exclusivo do nome comercial em todo território nacional 
não está sujeito a registro no INPI, e surge tão-só com a constituição jurídica 
da sociedade, através do registro de seus atos constitutivos no Registro do 
Comércio, devendo prevalecer o registro do nome comercial feito com 
anterioridade, no caso de firmas com a mesma denominação e objeto social 
semelhante, que possibilite confusão. Lei 4726/65, art. 38, IX; DLei 
1005/69, art. 166; Lei 5772/71, arts. 65, item 5, e 119; Convenção de Paris, 
de 1888, adotada no Brasil pelo decreto 75.572/75. Recurso especial 
conhecido e provido.” (Grifou-se) 
 
 
RESP 30636. Relator. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira. 4ª Turma. 
julgamento 14/09/1993. 
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Direito Comercial. Colidência de expressão ("pé quente") utilizada como 
título de estabelecimento por empresas de mesma área de atuação (revenda 
de loterias). Registro anterior na Junta Comercial de Santa Catarina. 
Prevalência sobre registro de marca, posterior no INPI. Novidade e 
originalidade como fatores determinantes. Arts. 59 e 64 da Lei 5772/71. 
Recurso desacolhido. 
I- Tanto o registro realizado nas Juntas Comerciais (denominação social ou 
nome de fantasia), quanto ao levado a efeito junto ao INPI (marca), 
conferem à empresa que os tenha obtido o direito de utilizar com 
exclusividade, em todo o território nacional, a expressão que lhes constitui 
como título de estabelecimento, como sinal externo capaz de distingui-la, 
perante a generalidade das pessoas, de outras que operam no mesmo ramo de 
atividade. 
II - Havendo conflito entre referidos registros, prevalece o mais antigo, em 
respeito aos critérios da originalidade e novidade. (Grifou-se) 
 

 Considerando caber ao Judiciário a revisão da legalidade dos atos administrativos, 

torna-se forçoso admitir que, na prática, os empresários não se valeram do custoso e 

burocrático sistema oferecido pelos regramentos do DNRC enquanto a jurisprudência dos 

tribunais máximos de nosso país garantiam a proteção originária do nome empresarial em 

todo o território nacional, sobretudo com base na aplicação direta do artigo 8º da Convenção 

da União de Paris37. 

 Uma tentativa de consolidar esse entendimento em lei ordinária se deu no Projeto da 

Lei de Registros Mercantis de 1994, aprovado nas duas casas legislativas. Não fosse o veto 

presidencial ao artigo 33 do Projeto original, teríamos desde 1995 uma lei clara e expressa no 

sentido de que o nome empresarial tem proteção originária no âmbito nacional, retirando dos 

magistrados o peso de aplicações legislativas duvidosas. Contudo, justamente este dispositivo 

foi vetado, e não deixa de carregar tom de ironia o fato de a mensagem de veto referir-se à 

sistemática já existente, que não deveria ser subvertida, uma vez que esta se fundava em 

regulação direta do tema por Portarias do DNRC, como visto. 

 De toda sorte, a partir de 2002, com a publicação do Código Civil, uma nova onda de 

discussões se inciou. 

 

4.3. Da publicação do Código Civil até os nossos dias. 

 

                                                           
37 A aplicação direta deste artigo da CUP, como levada a cabo pelos tribunais, não é estritamente necessária, 
sendo certo que uma proteção mais limitada, com base na concorrência desleal, não contrariaria o espírito da 
convenção. Cf. item 5, infra. 
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Como já visto, o Código Civil de 2002 regula os nomes empresariais e, no seu artigo 

1.166, determina que a exclusividade adquirida com a constituição da sociedade ou registro 

do nome está limitada à Unidade Federativa onde se encontre a Junta Comercial: 

 
Art. 1.166. A inscrição do empresário, ou dos atos constitutivos das pessoas 
jurídicas, ou as respectivas averbações, no registro próprio, asseguram o uso 
exclusivo do nome nos limites do respectivo Estado. 
 
Parágrafo único. O uso previsto neste artigo estender-se-á a todo o território 
nacional, se registrado na forma da lei especial. 

 

Antes mesmo da entrada em vigor do código, foram apresentados dois anteprojetos de 

lei modificando o texto do artigo para que a exclusividade em tela fosse, originariamente, no 

território nacional, tendo sido um dos anteprojetos, inclusive, apresentado pela Associação 

Brasileira da Propriedade Intelectual (ABPI)38. O fundamento, além de vasta jurisprudência 

dos Tribunais estaduais e do STF e STJ, era justamente o artigo 8º da CUP. Contudo, o 

projeto que reuniu ambos os anteprojetos restou arquivado. 

Um ano após a entrada em vigência do código o DNRC, provocado, emitiu o Parecer 

Jurídico DNRC/COJUR/N° 045/04, no qual esclareceu que a extensão prevista no parágrafo 

único do artigo 1.166 do CC/2002 se daria pelo sistema de registro de certidões em cada uma 

das 26 Juntas Comerciais restantes, exatamente nos termos das Instruções Normativas daquele 

órgão, e na sistemática mantida pela IN nº. 15/2013 do DREI. 

 Em 2005, foi publicado julgado do STJ (Agravo Regimental no REsp nº. 653.609/RJ, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quarta Turma, D.J. 27/06/2005), no qual, após décadas de 

entendimento pela proteção territorial nacional, o Pretório Excelso reconheceu que o espírito 

do novo código é o de limitar a oponibilidade originária do nome empresarial aos limites do 

Estado onde foi constituído: 

 

“4. A proteção legal da denominação de sociedades empresárias, 
consistente na proibição de registro de nomes iguais ou análogos a 
outros anteriormente inscritos, restringe-se ao território do Estado 
em que localizada a Junta Comercial encarregada do 
arquivamento dos atos constitutivos da pessoa jurídica. 

                                                           
38 Projeto de lei nº. 7070, de 26 de junho de 2002, assinada pelo Deputado Enivaldo Ribeiro. Este projeto 
modificava ainda outros artigos referentes a nomes empresariais, estabelecendo um procedimento de oposição e 
contencioso administrativo nas Juntas muito semelhante ao do INPI, inclusive com previsão de caducidade, isto 
é, extinção por falta ou insuficiência de uso. 
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5. Não se há falar em extensão da proteção legal conferida às 
denominações de sociedades empresárias nacionais a todo o território 
pátrio, com fulcro na Convenção da União de Paris, porquanto, 
conforme interpretação sistemática, nos moldes da lei nacional, 
mesmo a tutela do nome comercial estrangeiro somente ocorre em 
âmbito nacional mediante registro complementar nas Juntas 
Comerciais de todos os Estados-membros. (grifou-se) 
 
 

O entendimento do DNRC e do STJ, apesar de tudo, não havia aparentemente atingido 

o posicionamento da doutrina de que o inciso V do artigo 195 da LPI39 permitiria, 

dependendo do caso concreto, uma proteção além do território estadual de origem, 

independentemente de registro. Isto porque o referido dispositivo se trata de norma criminal, 

com efeitos civis, de repressão à concorrência desleal. Neste contexto, seu fundamento não 

seria a proteção administrativa do nome empresarial em sua função primordial (identificação 

da sociedade ou do empresário), mas sim do nome como elemento do estabelecimento e sinal 

concorrencial de um empreendimento mercadológico. Assim, no espírito de proteger a 

clientela e o fundo de comércio, não se aplicaria às questões da LPI a limitação territorial 

insculpida no Código Civil, mas, por outro lado, exigir-se-ia a existência de relação de 

concorrência, com o consectário da aplicação do princípio da especialidade, que no conflito 

administrativo não entra – ou não deveria entrar – em consideração.  

Mutatis mutandis, o mesmo raciocínio aplicar-se-ia ao artigo 124, inciso V, também 

da LPI40: para averiguar se um nome empresarial deve impedir o registro de uma marca 

posterior, haveria que se perquerir a dimensão do fundo de comércio a ser protegido pelo 

nome empresarial e, dentro dos limites do princípio da especialidade, verificar se haveria 

suscetibilidade de confusão ou associação. 

Novamente, o fundamento desta argumentação é o cumprimento ao artigo 8º da CUP. 

Ocorre que, no REsp nº. Nº 971.026 – RS, de relatoria do ministro Sidnei Beneti, proferido 

em 15/02/2011, foi declarada a revogação do referido dispositivo da convenção, fato que será 

melhor analisado no capítulo seguinte. 

                                                           
39 Art. 195. Comete crime de concorrência desleal quem: 
(...); 
V - usa, indevidamente, nome comercial, título de estabelecimento ou insígnia alheios ou vende, expõe ou 
oferece à venda ou tem em estoque produto com essas referências; 
40  Art. 124. Não são registráveis como marca: 
(...); 
V - reprodução ou imitação de elemento característico ou diferenciador de título de estabelecimento ou nome de 
empresa de terceiros, suscetível de causar confusão ou associação com estes sinais distintivos; 
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Na doutrina, a teoria da revogação do artigo 8º já havia ganhado força pela 

demonstração de rigor cartesiano do Professor Sérgio Campinho41, assim sumarizável: a 

Convenção da União de Paris, na qualidade de tratado internacional, tem, pela internalização, 

força de lei ordinária. Como a última revisão foi internalizada pelo Decreto nº. 635 de 

28/02/1992 e o Código Civil foi publicado posteriormente, o artigo 1.166 teria revogado o 

artigo 8º do Decreto. 

Independentemente da correção do raciocínio e, mais importante, de todos os seus 

corolários, que serão analisados criticamente no próximo capítulo, fato é que o STJ continuou 

a trilhar um caminho cada vez mais limitador da exclusividade do nome empresarial. O cume 

dessa escalada se deu quando a Ministra Nancy Andrighi liderou voto onde entendeu que o 

artigo 124, V da LPI só poderia ser aplicado quando o titular do nome empresarial anterior o 

tivesse registrado em todas as juntas comerciais do Brasil: 
 
“Propriedade Industrial. Mandado de Segurança. Recurso Especial. Pedido 
de cancelamento de decisão administrativa que acolheu registro de marca. 
Reprodução de Parte do nome de empresa registrado anteriormente. 
Limitação geográfica à proteção do nome empresarial. Art. 124, V, da Lei 
9.279/96. Violação. Ocorrência. Cotejo Analítico. Não Realizado. Similitude 
fática. Ausência.  
1. Apesar de as formas de proteção ao uso das marcas e do nome de empresa 
serem diversas, a dupla finalidade que está por trás dessa tutela é a mesma: 
proteger a marca ou o nome da empresa contra usurpação e evitar que o 
consumidor seja confundido quanto à procedência do produto.  
2. A nova Lei de Propriedade Industrial, ao deixar de lado a linguagem 
parcimoniosa do art. 65, V, da Lei 5.772/71 - corresponde na lei anterior ao 
inciso V, do art. 124 da LPI -, marca acentuado avanço, concedendo à 
colisão entre nome comercial e marca o mesmo tratamento conferido à 
verificação de colidência entre marcas, em atenção ao princípio 
constitucional da liberdade concorrencial, que impõe a lealdade nas relações 
de concorrência.  
3. A proteção de denominações ou de nomes civis encontra-se prevista como 
tópico da legislação marcária (art. 65, V e XII, da Lei nº 5.772/71), pelo que 
o exame de eventual colidência não pode ser dirimido exclusivamente com 
base no critério da anterioridade, subordinando-se, ao revés, em atenção à 
interpretação sistemática, aos preceitos legais condizentes à reprodução ou 
imitação de marcas, é dizer, aos arts. 59 e 65, XVII, da Lei nº 5.772/71, 
consagradores do princípio da especificidade. Precedentes.  
4. Disso decorre que, para a aferição de eventual colidência entre 
denominação e marca, não se pode restringir-se à análise do critério da 
anterioridade, mas deve também se levar em consideração os dois princípios 
básicos do direito marcário nacional: (i) o princípio da territorialidade, 

                                                           
41 CAMPINHO, Sérgio. O Direito de Empresa à luz do Novo Código Civil, 1ª Ed.. Rio de Janeiro: Renovar, 
2003.  pp. 381 – 385. 
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ligado ao âmbito geográfico de proteção; e (ii) o princípio da especificidade, 
segundo o qual a proteção da marca, salvo quando declarada pelo INPI de 
"alto renome" (ou "notória", segundo o art. 67 da Lei 5.772/71), está 
diretamente vinculada ao tipo de produto ou serviço, como corolário da 
necessidade de se evitar erro, dúvida ou confusão entre os usuários. 
5. Atualmente a proteção ao nome comercial se circunscreve à unidade 
federativa de jurisdição da Junta Comercial em que registrados os atos 
constitutivos da empresa, podendo ser estendida a todo território 
nacional se for feito pedido complementar de arquivamento nas demais 
Juntas Comerciais. Precedentes.  
6. A interpretação do art. 124, V, da LPI que melhor compatibiliza os 
institutos da marca e do nome comercial é no sentido de que, para que a 
reprodução ou imitação de elemento característico ou diferenciado de nome 
empresarial de terceiros constitua óbice ao registro de marca - que possui 
proteção nacional -, necessário, nessa ordem: (i) que a proteção ao nome 
empresarial não goze somente de tutela restrita a alguns Estados, mas 
detenha a exclusividade sobre o uso do nome em todo o território nacional e 
(ii) que a reprodução ou imitação seja "suscetível de causar confusão ou 
associação com estes sinais distintivos". Não sendo essa, 
incontestavelmente, a hipótese dos autos, possível a convivência entre o 
nome empresarial e a marca, cuja colidência foi suscitada.” (STJ - REsp 
1204488 / RS  3ª Turma. Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 22/02/2011. 
Grifou-se] 
 

Merece destaque, além da alteração do entendimento anterior e da enorme dificuldade 

prática criada ao titular do nome empresarial, o fato de que a Ministra adotou e tomou por 

base a função concorrencial do nome empresarial para poder chegar às conclusões de seu 

voto, o que, a nosso ver, consubstancia subversão de décadas de doutrina e jurisprudência 

sobre o tema. 

Mas o texto do julgado, decerto, não peca por obscuridade: a prevalecer o 

entendimento ali exposto, estabilizar-se-iam as dissensões na doutrina e nos tribunais, 

podendo ao menos os titulares de nome empresarial terem um ponto de partida para tentarem 

implementar, junto ao DREI, um sistema mais simplificado de registro de nomes empresariais 

nas Juntas que, infelizmente, ainda não existe. 

Ocorre que a impressão de pacificação e clareza causada pela decisão comentada é 

meramente aparente. Primeiramente, chama a atenção um julgado, proferido no dia 

15/02/2011, isto é, apenas uma semana antes, pela mesma relatora e na mesma turma, que, 

não tendo sido tão noticiado quanto o anteriormente comentado, decide em sentido 

diametralmente contrário, conforme revelado por esse trecho do voto vencedor: 

 
“(...) destaco que a simples utilização da expressão “MITSUIBRAS”, 
registrada pela recorrente, bastaria em tese para configurar o perigo de 
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confusão e, por conseguinte, de prejuízos ao prestígio e à boa fama da 
recorrida, titular do nome “MITSUI”. Dessa forma, a solução adotada pelo 
acórdão recorrido seria mantida ainda que o TRF da 2ª Região não houvesse 
constatado a afinidade entre os objetos sociais e os serviços prestados pelas 
partes, porque, para a proteção do nome comercial, o elemento 
concorrência não assume primordial relevância, tornando-se acessória a 
análise dos ramos de atividade comercial.  
Assim, se a expressão “MITSUI”, além de revestir a marca 
originalmente registrada pela recorrida, está contida em sua 
denominação social, a defesa desse patronímico não deve ser restrita ao 
ramo de atividade no qual atua seu titular. Como envolve a própria 
identificação do comerciante ou industrial em suas relações negociais e 
de crédito, consolida a reputação e o conceito da própria empresa, de 
maneira que a doutrina tem considerado desnecessária a comprovação 
de que o conflito onomástico diga respeito a pessoas jurídicas que 
exercitem atividades comerciais idênticas” (STJ - Recurso Especial Nº 
1.193.278 – RJ – Rel. Min. Nancy Andrighi. Julg. em 15/02/2011 – grifou-
se). 

 

Destaque-se que, além de não apresentar ao nome empresarial em questão as 

exigências listadas no REsp 1204488 / RS, a relatora ainda afirma que os nomes empresariais 

devem ser protegidos sem se cuidar da especialidade, valendo salientar que a questão em tela 

se tratava de conflito entre nome empresarial anterior e marca posterior. 

Sem dúvidas, a mudança brusca de um posicionamento para outro em questão de uma 

semana acaba por colocar em cheque a firmeza do entendimento da 3ª Turma do STJ não só 

sobre o conflito entre marcas e nomes empresariais como, também, no que tange à mutua 

exclusão de nomes empresariais. 

Tanto assim que a decisão do dia 15/02/2011 já foi mencionada em julgado posterior 

ao de 22/02/2011, para fundamentar a nulidade de uma marca por um nome empresarial de 

sociedade anteriormente constituída, sem a necessidade de registro prévio em todas as Juntas 

Comerciais: 

  
“ADMINISTRATIVO. REGISTRO DE MARCA. INPI. ART. 124 DA LEI 
N. 9.279/96. DIREITO DE PRECEDÊNCIA. PREVALÊNCIA DO 
REGISTRO MAIS ANTIGO. PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR. 
1. Segundo o art. 124 da Lei n. 9.279/96, que regula direitos e obrigações 
relativos à propriedade industrial, não são registráveis como marca: V - 
reprodução ou imitação de elemento característico ou diferenciador de título 
de estabelecimento ou nome de empresa de terceiros, suscetível de causar 
confusão ou associação com estes sinais distintivos. 
2. Em que pese a empresa ré tenha obtido o registro da marca "Tecsol" junto 
ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) em 02/05/2007, 
quando solicitou tal registro (2002) a parte autora já estava utilizando a 
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denominação social "Tecsol Agr oindustrial Ltda", devidamente registrada 
na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul desde sua constituição, 
em 1995. Portanto, foi levado a registro, como marca, nome de empresa de 
terceiro, em violação ao disposto no art. 124, V, acima transcrito.” (TRF da 
4ª Região - AC Nº 5001603-40.2012.404.7118/RS – Rel. Des. Federal 
MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA. Julgado em 22/08/2012)  

 

Assim sendo, parece claro que não foi desta vez que a questão da oponibilidade do 

nome empresarial restou resolvida pelos Tribunais; bem ao revés, as decisões contraditórias, 

enquanto não forem estabilizadas em jurisprudência, continuarão sendo fonte de discussões e 

insegurança jurídica42. 

Visando a sanar esta situação, o legislador do Projeto de Código Comercial (Projeto de 

Lei nº 1.572, de 2011), procurou dar um fim aos questionamentos, dispondo no artigo 48 uma 

diáfana proteção nacional aos nomes empresariais: 
 

Art. 48. A inscrição do empresário individual ou o arquivamento do ato 
constitutivo da sociedade empresária no Registro Publico de Empresas 
asseguram o uso exclusivo do nome empresarial em todo o país. 

 

 O dispositivo, que revogaria não só o artigo 1.166 do Código Civil como o Decreto nº. 

1.800/96 e a Instrução Normativa 15/2013 do DREI, se volta para o âmbito administrativo da 

questão da proteção ao nome empresarial, definindo-o como nacional. Neste caso, o alcance 

das normas da LPI e da CUP voltaria a ser o da concorrência desleal. Todavia, não se sabe 

ainda qual será a fortuna legislativa do Projeto, nem se tal disposição se manterá. 

 

5. Da proteção conferida pela CUP. Suposta revogação do artigo 8º. 

 

 A Convenção da União de Paris dispôs, desde sua primeira edição, em 1883, sobre 

nomes empresariais, determinando, com textos um pouco distintos conforme as revisões, uma 

proteção internacional, garantida nos territórios dos países signatários. 

 O Brasil, signatário da CUP desde sua primeira edição, internalizou a revisão de 

Estocolmo, de 1967, no Decreto nº. 75.572/75, posteriormente ratificado pelo Decreto nº. 635 

de 1992, já citado. 

                                                           
42 Há ainda outros julgados posteriores que parecem contrariar a decisão relatada pela Ministra Nancy 
Andrighi, como, por exemplo, o acórdão unânime proferido na Apelação Cível nº. 200851018001138 
(TRF da 2ª Região, data de publicação 03/05/2012). 
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 Como visto, o artigo 8º da CUP foi muito comumente citado, tanto em julgados como 

na doutrina e mesmo em projeto de lei, como fonte de onde deduzir a exclusividade do nome 

empresarial em todo o território nacional, decorrente apenas da constituição da sociedade ou 

do registro do empresário individual. O raciocínio é de que se a proteção ao nome do 

estrangeiro se dá em todo o território brasileiro, menor exclusividade não poderia ser 

garantida ao nacional, sob pena de tratamento diferenciado inaceitável. 

 Talvez por isto, a doutrina tenha entendido que o artigo 8º fora revogado pelo artigo 

1.166 do Código Civil, consoante raciocínio já exposto no capítulo anterior. Assim, não 

deixou de representar evolução natural o posicionamento do STJ declarando formalmente a 

revogação do dispositivo43: 

 
“Nome comercial. Proteção no âmbito do Estado em que registrado. 
Impossibilidade de alegação como proteção à marca, enquanto não 
registrada no INPI. Registro no INPI, superveniente, que não pode ser objeto 
de consideração no recurso especial. [...]. 
I- Os artigos 61 do Decreto nº 1800/96 e 1.166 do Código Civil de 2002, 
revogaram o Decreto nº 75.572/75 no que tange à extensão territorial 
conferida à proteção do nome empresarial. Agora "A proteção legal da 
denominação de sociedades empresárias, consistente na proibição de 
registro de nomes iguais ou análogos a outros anteriormente inscritos, 
restringe-se ao território do Estado em que localizada a Junta 
Comercial encarregada do arquivamento dos atos constitutivos da 
pessoa jurídica" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 653.609/RJ). 
II - Os atos de concorrência desleal a que faz referência a recorrente 
consistiram, justamente, no uso indevido do seu nome comercial e da sua 
marca. As instâncias ordinárias explicaram que tal pretensão, porque ligada 
ao uso indevido de marca não registrada, não poderiam prosperar. Por isso 
reduziram o objeto litigioso. Não há aí qualquer vício de julgamento extra 
petita.  
III - Se todo o processo se desenvolveu sob o pálio de uma suposta 
colidência entre os nomes empresariais das sociedades autora e ré, é também 
nesses termos que deve ser resolvido o recurso especial. O fato de a 
recorrente ter, em momento mais recente, promovido o registrado da marca 
no INPI pode suscitar uma nova discussão, relativa à colidência entre marca 
e nome comercial, mas assunto a ser examinado em um novo processo, se 
houver. [...]” (REsp 971026. 3ª Turma. Relator: Min.Sidnei Beneti. 
Julgamento em 15/02/2011- grifou-se) 
 
 

                                                           
43 Ressalve-se do raciocínio judicante a menção ao Decreto nº. 1.800/96 como razão para revogação, já que, 
como exposto pelo Professor Campinho, o Decreto, inferior na hierarquia legislativa, jamais poderia ter 
revogado artigo da CUP, esta com força de lei ordinária. Portanto, o artigo 8º, se é que foi revogado, apenas o 
teria sido em 2003, com a entrada em vigor do Código Civil. 
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 Apesar disso, esse entendimento de que o artigo 8º conferiria ao nome empresarial 

proteção territorial nacional automaticamente decorrente da constituição da sociedade ou 

registro do empresário na Junta não foi endossado pela Organização Mundial da Propriedade 

Intelectual – OMPI, responsável pela administração e salvaguarda da CUP.  

 Com efeito, no livro “Guide to the Application of the Paris Convention”, de lavra do 

Professor G. C. H. Bodenhausen, então diretor do Bureau for the Protection of Intellectual 

Property (cujas competências foram posteriormente absorvidas pela OMPI), o artigo 8º deve 

ser interpretado como, por um lado, aplicável diretamente, sem necessidade de internalização 

em lei, mas, por outro, como garantidor de uma proteção mínima, que não necessariamente 

seria correspondente ao território nacional. 

 Mais especificamente, o guia em tela, saído logo após a revisão de Estocolmo, foi 

enfático ao afirmar que a proteção pela via da concorrência desleal seria uma saída aceitável 

como cumprimento do dispositivo unionista44. 

 Assim, parece ter havido uma confusão nos juristas nacionais, cristalizada, por certo, 

através de décadas de repetição, de que o artigo 8º teria o efeito de uma proteção 

administrativa no território nacional, quando na verdade seria mais razoável supor que este 

dispositivo da Convenção estaria regulado pelos artigos 195, inciso V e 124, inciso V da LPI, 

onde, como já visto, o nome empresarial assume sua função concorrencial, distinta da função 

de identificação e proteção ao crédito do empresário, que é a propriamente administrativa. 

 Diferentemente do conflito administrativo, que independe da concorrência mas é 

limitado à unidade federativa onde registrado o nome empresarial, esta faceta do nome visa a 

proteger o aviamento ou good will do empresário, vedando a confusão ao consumidor e o 

aliciamento ilícito de clientela. 

 Portanto, nessa análise, haveria que se perquerir: i) se há relação de concorrência entre 

as partes litigantes; e ii) se há risco de confusão, erro ou associação perante os consumidores, 

decorrente da coexistência da marca e do nome empresarial ou, ainda, de dois nomes 

empresariais. Resumindo essa concepção, o Professor Newton Silveira equacionou da 

seguinte maneira a distinção: 

 

“Caso o conflito se estabeleça no âmbito concorrencial, dever-se-á 
acrescer o princípio da concorrência ao princípio da anterioridade, 

                                                           
44 BODENHAUSEN, G.H.C. Guide to the application of the Paris Convention for the Protection of Industrial 
Property. Genebra: BIRPI, 1968, pp. 133-134. 
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para que a solução seja dada levando-se em conta a efetiva existência 
de concorrência e de possibilidade de confusão entre os produtos ou 
serviços”45 

 

 Essa corrente defende que a vedação à concorrência desleal não poderia ter sido 

afetada pelo artigo 1.166 do Código Civil, que cuidou somente do aspecto identificador e 

administrativo do nome empresarial. Efetivamente, não haveria, sustentam, como negar que 

restringir por lei a proteção da concorrência desleal ao Estado seria colocar limites artificiais 

em relação complexa e dinâmica como é a concorrência. 

 Vale destacar que, mesmo antes da decisão do STJ aqui comentada, o Tribunal 

Regional Federal da 2º Região já vinha aplicando o entendimento de Bodenhausen aos 

conflitos entre nomes empresariais e marcas, após o advento do Código Civil de 2002: 
 
ADMINISTRATIVO. MARCA E NOME COMERCIAL. COLIDÊNCIA. 
ARTS. 8º E 9º DA CUP. INTELIGÊNCIA. Tendo em vista a limitação 
territorial do registro do nome comercial da empresa, não sendo 
possível saber-se todos os nomes utilizados no território nacional, e 
considerando ainda que a Convenção da União de Paris veio a dar 
tratamento destinado à repressão da concorrência desleal, não podendo 
ser utilizada, ao revés, para paralisar ou obstaculizar a atividade 
empresarial, o art. 8º da CUP deve ser entendido como repressivo da 
concorrência desleal. É dizer, não se tratando de nome de empresa já 
afamada no mercado e, portanto, não se evidenciando má-fé com vistas ao 
aproveitamento parasitário de nome comercial alheio, inexiste ilegalidade no 
registro marcário que, ocasionalmente, imita nome comercial alheio 
desconhecido à data do depósito. Apelo e remessa necessária providos. 
(AC 371432 RJ 1999.51.01.005976-8. Relator: Desembargadora Federal 
Márcia Helena Nunes. Julgamento: 20/03/2007. Órgão Julgador: Primeira 
Turma Especializada Publicação: DJU - Data::11/04/2007. Grifou-se) 

 

 Sendo assim, uma saída possível para a antinomia entre Código Civil e CUP seria 

admitir que o artigo 8º, não tendo sido revogado, teve sua eficácia redimensionada para a 

proteção pela via da concorrência desleal, regulamentada na LPI. Assim, não se concluiria por 

uma duvidosa eficácia póstuma do artigo 8º após a entrada em vigor do Código Civil, mas 

tampouco se reduziria, ao ponto da revogação, a proteção conferida pelo pacto unionista. 

 No entanto, a prevalecer o entendimento fixado no REsp 1204488 / RS, é possível que 

o nome empresarial seja excluído do rol dos elementos de concorrência, restringindo-se o 

                                                           
45 SILVEIRA, Newton. A Propriedade Intelectual no Novo Código Civil Brasileiro in Princípios do Novo 
Código Civil Brasileiro. Rio de Janeiro: Quartier Latin, 2008. pp. 485 e ss. 
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reconhecimento jurídico somente à sua face identificadora da sociedade e do empresário 

individual. 

  

6. A proteção do nome empresarial no Direito Comparado. 

 

 Em que pese estar distante de um empreendimento de interpretação pelo direito 

comparado, o presente capítulo visa a dar um vislumbre das formas de proteção do nome 

empresarial em outros países da tradição romano-germânica, que influenciam o Brasil em 

matéria civil e empresarial.  

Assim como nosso país, França, Espanha, Portugal e Alemanha são signatárias da 

Revisão de Escolmo da CUP e, portanto, estabeleceram desde 1967 sistemas distintos para a 

proteção dos nomes empresariais tanto de nacionais quanto de estrangeiros. 

Na França, segundo consta do manual “Proteger Les Noms de Votre Societé”46, 

publicado pelo Institut National de la Proprieté Industrielle (INPI-FR), a denomination sociale 

da sociedade goza de proteção no âmbito nacional através de inscrição no Registre national 

du commerce et des sociétés, ao passo que o nom commercial, aproximadamente o nosso 

nome de fantasia ou título de establecimento, tem proteção de acordo com o rayonnemant de 

la clientèle, isto é, de acordo com o alcance do fundo de comércio: portanto, uma proteção via 

vedação à concorrência desleal.  

Na Espanha, o Reglamento de Registro Mercantil, em seu art. 407, estabelece uma 

proteção nacional decorrente da competência territorial nacional do Registro Mercantil 

Central, que deve ser consultado acerca da viabilidade do nome empresarial pretendido no 

momento de constituição das sociedades empresárias.47 O mesmo ocorre com Portugal, onde 

um Registro de âmbito nacional confere proteção igualmente nacional aos nomes 

empresariais, consoante disposto no Código das Sociedades, artigo 10, item 3. 

Por fim, o Código Comercial Alemão determina que aos nomes das sociedades 

empresárias com sócios de responsabilidade limitada (GmbH e a Aktiengeselshaft) dever-se-á 

conferir uma proteção em âmbito nacional, apesar de estabelecer, de início e para todas as 

                                                           
46 http://www.inpi.fr/fr/societes-registre/les-noms-de-votre-societe/proteger-les-noms-de-votre-societe.html. 
Acesso em 16.03.2013. 
47 http://www.rmc.es/documentacion/publico/ContenedorDocumentoPublico.aspx?arch=RMC-Artículos que 
determinan la concesión o denegación de las denominaciones sociales.pdf. Acesso em 16.03.2013 

http://www.inpi.fr/fr/societes-registre/les-noms-de-votre-societe/proteger-les-noms-de-votre-societe.html


ISSN ELETRÔNICO 2316-8080 
O NOME EMPRESARIAL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO: EVOLUÇÃO LEGISLATIVA E 
PERSPECTIVAS. 

309 

PIDCC, Aracaju, Ano III, Edição nº 07/2014, p.279 a 310 Out/2014 | www.pidcc.com.br 

denominações e nomes de empresários individuais uma proteção mínima adstrita à localidade 

ou ao distrito comunal onde constituído o nome (art. 29 do Código Comercial Alemão)48. 

Como se vê, a proteção nacional ao nome empresarial tem sido adotada em países de 

legislação afeita à nossa, denotando, possivelmente, uma revisão do posicionamento do Brasil 

num futuro próximo, até mesmo para atender às expectativas de empresários estrangeiros que 

venham a investir em nosso país. 

 

7. Conclusões e perspectivas. 

 

Como visto, o nome empresarial tem uma história legislativa que, ao mesmo em 

tempo em que é secular, ainda apresenta, devido às mudanças bruscas da legislação, um 

caráter de instabilidade de conceitos e princípios. 

Mesmo no tocante aos pontos que em tese estão pacificados, como o princípio da 

novidade, é possível e necessário fazer críticas aos critérios estabelecidos nas normas do 

DREI, que estão em franco descompasso com os parâmetros divisados por décadas de 

experiência no direito marcário. Uma revisão crítica das decisões das Juntas Comerciais sobre 

o tema também é um caminho que promete retornar bons resultados. 

Quanto à proteção ao nome empresarial, verifica-se por uma análise detalhada de sua 

história legislativa uma série convulsiva de normas que ora deram amplitude nacional, ora 

estadual ao nome dos empresários e sociedades. E quando, durante mais de 30 anos, ficamos 

sem qualquer regulação por lei ordinária, o STJ e o STF adotaram interpretação bastante 

extensiva do artigo 8º da CUP, não correspondente ao exigido pela Convenção. 

Finalmente, nas últimas decisões do STJ vêm se consolidando o entendimento pela 

limitação originária do nome ao Estado, inclusive diante de registro de marca posterior, sem 

embargo de, como demonstrado, os julgados em questão estarem longe de se tornar tendência 

jurisprudencial. 

A manutenção da face concorrencial do nome empresarial, com apoio na CUP e na 

LPI, parece ser ainda defensável e factível, sobretudo diante dos casos concretos em que fica 

claro, por vezes, a necessidade dessa proteção da clientela. Contudo, a visão bilateral das 

funções do nome empresarial pode estar próxima de ser abandonada caso a jurisprudência 
                                                           
48 O autor agradece o auxílio do colega Paulo de Tarso Castro Brandão com a interpretação e tradução das 
normas em língua alemã. 
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continue o curso de encarar o nome empresarial como um elemento menor, de proteção 

meramente administrativa, dentro do complexo empresarial. O caso do nome empresarial é, 

como nos romances policiais, um problema a ser resolvido com o tempo e o movimento 

dialético dos interessados. 
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